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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1008312-59.2024.8.26.0566, da Comarca de São Carlos, em que são apelantes 
DINAMÉRICO FREITAS MENEZES NETO e JOELMA LUCIENE COSTA 
MENEZES, é apelado JUÍZO DA COMARCA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Apelação  Cível  n º  1008312-59 .2024.8 .26 .0566

Apelantes :  Joelma Luciene  Cos ta  e  Dinamér ico  Fre i tas  de  Menezes  

Neto

Apelado:  O Ju ízo

Foro:  São  Car los  (3 ª  Vara  Cível )

Ju iz  de  Di re i to :  Marcelo  de  Moraes  Sabbag

Voto nº  21 .763

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE USUCAPIÃO 
ORDINÁRIA.  Sen t ença  que  ex t i ngu iu  o  f e i t o  
s em r e so lução  de  mér i t o  ( a r t .  485 ,  IV,  do  
CPC) .  I nconfo rmi smo dos  au to re s ,  i n s i s t i ndo  
na  p r e t ensão  por  e l e s  deduz ida .  
I ncognosc ib i l i dade .  Recor r en t e s  que  não  
r eco lhe ram o  p repa ro  dev ido  e ,  adve r t i dos  nos  
t e rmos  do  a r t .  932 ,  pa r ág ra fo  ún i co ,  do  CPC,  
de ixa ram de  complemen ta r  a  documen tação  
ex ig ida ,  s e j a  pa ra  a  ap rec i ação  do  ped ido  de  
g r a tu idade  ou  do  p l e i t o  de  des i s t ênc i a .  As  
p rocurações  j un t adas  não  a t endem ao  quan to  
d i spos to  no  a r t .  105 ,  ' c apu t ´ ,  do  CPC,  ha j a  
v i s t a  que  não  t r azem,  de  fo rma  expres sa ,  a  
ou to rga  de  pode res  e spec í f i cos  pa ra  des i s t i r  da  
demanda ,  o  que  impede  a  homologação  da  
des i s t ênc i a  r eque r ida .  Recur so  não  conhec ido .
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Vis tos .

Tra ta-se  de  apelação  in terpos ta  por  Joelma 

Luciene Costa  e  Dinamérico  Frei tas  de  Menezes  Neto  cont ra  a  r .  

sen tença  de  f l s .  91 /92 ,  que ,  p rofer ida  nos  au tos  da  ação  de  

usucapião  ord inár ia  a ju izada  em face  de  Ergi l  Construções  Ltda. ,  

ju lgou  ex t in to  o  fe i to  sem reso lução  de  mér i to ,  nos  termos  do  ar t .  

485 ,  inc i so  IV,  do  CPC.

Inconformados ,  pugnam os  recorren tes  pe la  

reforma da  r .  sen tença  objurgada,  a  f im que se ja  acolh ida  a  

pre tensão  formulada  na  peça  ves t ibu lar .

Recurso  tempes t ivo ,  não  preparado  e  não  

cont rar razoado.

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  

argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  o  presente  apelo  não  

compor ta  conhecimento .

Anal i sando-se  os  requis i tos  ex t r ínsecos  de  

admiss ib i l idade  recursa l ,  ver i f icou-se  que  os  apelan tes  p le i teavam 

também a  gra tu idade  da  jus t iça ,  razão  pela  qual  es ta  re la tor ia  

de terminou a  e les  a  jun tada  de  documentação  probatór ia  da  a legada 

h ipossuf ic iência ,  adver t indo-os  de  que ,  exaur ido  o  prazo  concedido  

para  tan to ,  sem a  devida  mani fes tação ,  o  seu  recurso  ser ia  t ido  
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como inadmiss ível ,  nos  termos  do  ar t .  932 ,  parágrafo  único ,  do  

CPC,  que  ora  se  reproduz:

“Antes  de  cons iderar  inadmiss íve l  o  recurso ,  o  

re la tor  concederá  o  prazo  de  5  (c inco)  d ias  ao  

recorrente  para  que  se ja  sanado v íc io  ou  

complementada a  documentação ex ig íve l .”

Note-se  que ,  pe lo  despacho de  f l s .  111/112,  f i cou  

cons ignado que ,  se  prefer i ssem,  naquele  mesmo prazo  concedido  

para  a  jun tada  de  documentos ,  os  recorren tes  poder iam recolher  o  

respect ivo  preparo .

Então ,  os  apelan tes  pe t ic ionaram requerendo a  

des i s tência  do  recurso  de  apelação .  Todavia ,  compulsando os  

au tos ,  cons ta tou-se  que  o  advogado deles  não  t inha  procuração  no  

processo .  E ,  por  es te  mot ivo ,  de terminou-se  a  jun tada  de  

procuração  com poderes  especí f icos .

Ocorre  que  as  procurações  de  f l s .  121/122,  não  

a tendem ao  que  d i spõe  o  ar t .  105 ,  caput ,  do  CPC,  pois  não  t razem,  

de  forma expressa ,  a  ou torga  de  poderes  especí f icos  para  des i s t i r  

da  demanda,  o  que  impede a  homologação  da  des i s tência  requer ida .

Em ass im sendo,  não  tendo os  apelan tes  recolh ido  

o  preparo  devido   o  que  impl ica  na  deserção  do  recurso   ou  

complementado  a  documentação  ex ig ida ,  se ja  para  a  apreciação  do  

pedido  de  gra tu idade  ou  do  p le i to  de  des i s tência ,  to rna-se  

imper ioso  o  não  conhecimento  des ta  apelação .

Daí  porque,  an te  todo  o  expos to ,  e  nos  termos  

supra  cons ignados ,  NÃO SE CONHECE do recurso  in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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